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RESUMO 

 

Diante da problemática dos resíduos sólidos urbanos (RSU) e da dificuldade dos municípios 

em prestar serviços que atendam às exigências legais, a gestão integrada de RSU é consenso 

entre os especialistas de saneamento enquanto solução eficiente no manejo de resíduos 

sólidos. A Gestão Integrada de RSU é, em síntese, produto do envolvimento de diferentes 

órgãos da administração pública e da sociedade civil com o propósito de realizar a limpeza 

pública urbana, a coleta, o tratamento e a disposição final adequada do lixo, elevando, assim, 

a qualidade de vida da população e promovendo o asseio da cidade. O objetivo principal dessa 

pesquisa é analisar o processo de implantação do Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento da Região Norte de Goiás ï CIDERNORTE que envolve os municípios de 

Porangatu, Novo Planalto e Mutunópolis. Para alcançar o objetivo proposto utilizou como 

metodologia a abordagem qualitativa de natureza teórico-empírica, que utiliza como método 

de pesquisa o estudo de caso. A coleta de dados ocorreu por meio de duas etapas: 

primeiramente pesquisa bibliográfica e pesquisa documental. A segunda etapa a realização de 

entrevistas semiestruturadas junto aos atores-chave do Programa: Presidente e vice-presidente 

do consórcio, Engenheiro responsável pelo consórcio e Catadores de recicláveis. A pesquisa 

contribui para identificar aspectos relevantes que dificultam a implementação do consórcio 

CIDERNORTE, dentre eles merece destaque o contrato assinado com empresa REUSI 

Tecnologia Renovável (empresa contratada para fazer a gestão e tratamento dos RSU do 

CIDERNORTE) sem ter sido feito um estudo da viabilidade econômica para instalação da 

indústria, acarretando perdas financeiras. Assim, o aterro sanitário mostrou-se mais adequado 

para atender os municípios do CIDERNORTE e, os dados levantados no estudo de caso 

demonstraram a viabilidade econômica da adoção do modelo para destinação final de resíduos 

sólidos para os municípios de pequeno porte, principalmente nos custos de instalação e 

operação. Espera-se que, com a efetivação do Aterro Sanitário, um novo modelo de gestão 

dos resíduos sólidos urbanos seja implantado no consórcio CIDERNORTE.  

 

 

Palavras-chave: Resíduos Sólidos urbanos; consórcios intermunicipais; gestão integrada.  
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MANAGEMENT OF SOLID URBAN RESIDUES : an analysis of the implementation in 

the Northern Region of Goiás ï CIDERNORTE. 2017. 125p. Dissertation (Master in 

Geography). University Federal of Tocantins, Porto Nacional, Tocantins.  

 

ABSTRACT 

 

Considering this situation, in face of this problem about the wastes and yet on the 

municipalities donôt perform a service in accordance with the legal bases, the sanitation 

specialists believe the solution is the integrated solid waste management, this is consensus 

between them. The integrated solid waste management is in synthesis, the product of the 

involvement of different organs of public administration and civil society, with the purpose of 

carrying out the urban public cleaning, the collection, the treatment and the final disposal of 

the garbage, thus, improving people's quality of life. The main objective of this research is to 

analyze the implementation process of the Intermunicipal Development Consortium of the 

Northern Region of Goiás (CIDERNORTE). This group is formed by Porangatu, Novo 

Planalto and Mutunópolis cities. This research contributes to identify relevant aspects that 

difficult the implementation of the consortium (CIDERNORTE), between them, the contract 

signed with Renewable Technology Company; it was contractor for the management and 

treatment of solid wastes. Moreover, it wasnôt made a study of the economic feasibility for 

installation of the industry, leading to financial losses. Thus, the landfill proved to be more 

adequate to attend the municipalities. The data presented in the case study demonstrated the 

economic feasibility of adopting the model for the final destination of solid waste for small 

municipalities, mainly in installation and operation costs. It is expected that, with the 

implementation of the landfill, a new model of urban solid waste management will be 

implemented in the consortium (CIDERNORTE). 

 

Key words: Urban solid waste; Intermunicipal consortiums; integrated management. 
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INTRODUÇÃO  

 

Os serviços de saneamento no Brasil historicamente são conhecidos pelos elevados 

déficits de atendimento à população. E o problema se agrava quando consideramos as faixas 

populacionais residentes em zonas periféricas, em que a prestação de serviços relativos à 

distribuição de água tratável, à coleta de resíduos sólidos e ao tratamento de esgoto 

praticamente inexiste. Os resíduos sólidos, comumente e vulgarmente denominados de lixo, 

quando lançados no meio ambiente, exercem forte pressão sobre os compartimentos 

ambientais, que podem ter suas águas, solos e o ar contaminados, além de ser um eventual 

reservatório de doenças e distribuição de vetores. Logo, há necessidade de se tratar 

adequadamente os resíduos sólidos gerados pela sociedade. 

O gerenciamento de resíduos sólidos envolve várias etapas que vão desde à coleta, 

transporte, transbordo, tratamento, destinação até à disposição final. Grandes esforços já 

foram realizados no sentido de se prestar a coleta e transporte de resíduos sólidos, todavia a 

ausência da destinação e disposição final adequada no Brasil é o mais agravante. 

Os resíduos sólidos, quando despejados a céu aberto, ou quando dispostos nos solos 

sem técnicas operacionais normatizadas e respeito aos parâmetros de engenharia, traduzem-se 

em lixões e aterros controlados, que são reservatórios de doenças e vetores, bem como uma 

fonte de poluição. A fim de que esse problema fosse solucionado instituiu-se a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) conforme rege a Lei Nº. 12.305 de 02 agosto de 2010.  

A PNRS surge com o papel central de organizar uma política nacional que visasse o 

planejamento a partir da instituição dos Planos de Resíduos Sólidos (PRS) nas três esferas de 

poder, além de regulamentar os aspectos jurídicos e técnicos ausentes até o presente momento 

de sua promulgação. Para os instrumentos no ordenamento da lei dispõem os PRS como 

balizadores de planejamento e gerenciamento dos resíduos sólidos a criação dos órgãos 

colegiados de resíduos sólidos urbanos para que os serviços ora prestados atendam as lacunas 

de maior déficit em consonância a sociedade. 

Entre os vários aspectos técnico-jurídico da PNRS tem-se a definição das 

responsabilidades dos geradores quanto aos respectivos resíduos estabelece um processo de 

larga escala, na qual se defini principalmente os resíduos perigosos que necessitam de 

gerenciamento adequado da fonte produtora a destinação, como produto final a implantação 

dos acordos setoriais. 

Um dos maiores destaques da PNRS diz respeito disposição final ambientalmente 

adequada, assim definida pela destinação final de rejeitos aos aterros sanitários, com prazo 



16 
 

estabelecido na lei para o encerramento de práticas não compatíveis, a exemplo da disposição 

em lixões e aterros controlados. 

Não obstante ao cenário nacional dos municípios de pequeno porte, os municípios 

região norte do estado de Goiás não possuem aterro sanitário em operação nem sua respectiva 

licença ambiental de operação. A ausência de aterros sanitários nos municípios ocorre por 

fatores como, ausência de política pública municipal voltada ao tratamento de resíduos 

sólidos, carência de profissionais técnicos e qualificados em área nos quadros de servidores 

públicos e disposição orçamentária incompatível com os custos de instalação e operação de 

aterros sanitários. De forma que os consórcios públicos se implementam no âmbito da PNRS 

para possibilitar aos municípios condições adequadas de implantação de aterro sanitários 

compartilhados. 

A figura dos consórcios públicos tem seu fundamento na Constituição Federal de 

1988, no art. 241, então regulamentada pela Lei N.º 11.107, de 6 de abril de 2005. A 

associação de entes públicos por meio de consórcio público é uma forma de viabilizar 

diversos objetivos em comum na qual um ente, ao desenvolver esta individualmente, não 

possui condições de execução via econômica e/ou técnica. Tendo a necessidade de se dispor 

adequadamente os resíduos sólidos os municípios de Mutunópolis, Novo Planalto e Porangatu 

do estado de Goiás, constituíram o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região 

Norte de Goiás (CIDERNORTE). 

Os consórcios públicos de tratamento de resíduos sólidos domésticos foi o tema 

proposto nessa pesquisa. E para evidenciar o tema a ser analisado, será tomado como objeto 

de estudo o Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos (CIDERNORTE), que envolve os 

municípios de Porangatu, Novo Planalto e Mutunópolis, localizados no norte do Estado de 

Goiás. 

Neste contexto, para delimitar o tema proposto, questiona-se: partindo da análise da 

implantação do CIDERNORTE, o consórcio, como alternativa na busca de soluções e novas 

tecnologias para coleta e tratamento de resíduos sólidos domésticos, é um meio viável para 

alcançar a finalidade de unir esforços na preservação do meio ambiente, melhorando a 

qualidade de vida da população?  

A pesquisa teve como objetivo geral a análise do processo de implantação do sistema 

consorciado intermunicipal de destinação de resíduos sólidos urbanos (RSU), à luz da Lei 

12.305/2010 em Porangatu- GO, Novo Planalto e Mutunópolis. E como objetivos específicos 

examinar processos administrativos que envolvem o modelo de consórcio implantado nos 
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municípios de Porangatu, Novo Planalto e Mutunópolis, elencando as dificuldades e 

requisitos para a sua formação e as vantagens apresentadas com a sua implementação.  

O processo investigado considera como hipótese: os municípios de pequeno porte, 

devido à falta de recursos técnicos e financeiro, não conseguem instalar e manter aterros 

sanitários que atendam às exigências legais, fazendo com que muitos se transformem em 

lixões sem haver um tratamento adequado dos resíduos, interferindo na qualidade de vida da 

população. Sendo assim, os consórcios públicos podem ser uma alternativa de proteção ao 

meio ambiente, pois, possibilitaria aos municípios unirem esforços na implantação de um 

local para o gerenciamento dos resíduos sólidos domésticos, aumentando ao máximo a 

reutilização e a reciclagem, promovendo a disposição e o tratamento ambientalmente 

adequado dos rejeitos e a universalização da prestação dos serviços de limpeza pública. 

Dessa forma, analisando o conjunto de informações na implantação do consórcio 

intermunicipal em Porangatu/GO, Novo Planalto e Mutunópolis, à luz da lei 12.305/2010, as 

quais fundamentaram a problemática a ser tratada neste estudo, optou-se pela metodologia de 

investigação qualitativa realizando os seguintes passos que conforme Deslandes e Minayo 

(2011) podem ser divididos em três etapas: (1) fase exploratória; (2) trabalho de campo; (3) 

análise e tratamento do material empírico e documental. 

Assim sendo, neste trabalho os instrumentos que serão utilizados pautar-se-ão na 

associação dos documentos escritos comprobatórios disponibilizados pela base de dados da 

Prefeitura Municipal de Porangatu, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Departamento de Resíduos Sólidos, juntamente com a pesquisa de campo, por meio de 

entrevistas junto aos atores-chave do Programa: Presidente e vice-presidente do consórcio, 

Engenheiro responsável pelo consórcio e Catadores.  

Ressalta-se aqui, dois elementos importantes ao se desenvolver esta pesquisa, o 

primeiro elemento é o fato de que esta pesquisa atem-se à legislação, gestão e aplicação da 

implantação do consórcio CIDERNORTE, trazendo um breve apontamento do caráter social, 

sobretudo, quando do enfoque dos catadores no processo de implantação do consórcio, e o 

segundo elemento é que durante o processo de desenvolvimento da pesquisa, o consórcio 

seria implantado através de uma empresa a REUSI, mas devido há uma série de fatores que 

será explicitado no capitulo III deste trabalho, mudou-se para instalação de Aterro Sanitário 

de Pequeno Porte (ASPPs). 

O trabalho escrito resultado da pesquisa, encontra-se estruturada em três capítulos: 

no primeiro faz-se uma análise da política de resíduos sólidos no contexto brasileiro, 
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destacando a Política Nacional de Resíduos Sólidos de 2010 e as novas responsabilidades 

atribuídas aos municípios para gestão e manejo de resíduos sólidos.  

O segundo capítulo descreve ações do Governo de Goiás no que diz respeito à 

política de resíduos sólidos, para tanto, reuniu-se toda a Legislação Estadual de resíduos 

sólidos e analisou, sob as perspectivas o panorama e atuação do estado de Goiás relacionada a 

esses resíduos.  

O terceiro capítulo externa, especificamente, o contexto de implantação do consórcio 

CIDERNORTE, que por meio da pesquisa de campo imbricada das teorias e dados obtidos 

nos documentos acessados apontou para uma gestão integrada de RSU, analisando suas 

particularidades, como forma de desenvolvimento intermunicipal na gestão de resíduos 

sólidos domésticos.  
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CAPÍTULO I: A POLÍTICA DE RESÍDUOS SÓLIDOS: UM HISTÓRICO NO 

CONTEXTO BRASILEIRO  

 

1.1 Histórico da destinação dos resíduos sólidos no Brasil  

 

Apesar do Brasil ser um país com mais de 80% da população vivendo em áreas 

urbanas, as infraestruturas e os serviços não acompanham o ritmo de crescimento das cidades. 

Os problemas ambientais têm se multiplicado, e sua lenta resolução tem se tornado de 

conhecimento público pelo seu impacto ï dificuldade na gestão de resíduos sólidos e 

interferência crescente do despejo inadequado de resíduos sólidos em áreas potencialmente 

degradáveis em termos ambientais. Como assevera Figueiredo (1995, p. 136): 

 

A análise do processo de urbanização pelo qual o Brasil vem passando é importante, 

tanto para a compreensão da dinâmica dos resíduos urbanos, quanto para a projeção 

dos possíveis e/ou prováveis quadros relativos à questão, com os quais nos 

depararemos no futuro. A exemplo do ocorrido em vários países do Terceiro Mundo, 

o rápido processo de urbanização brasileiro pegou as cidades despreparadas, e sem 

estrutura referentes aos serviços básicos como transportes, saúde, educação, 

saneamento básico e, principalmente, infra-estrutura para a condução da questão dos 

resíduos.  

 

Moreira e Neto (2012) ressaltam que o aumento da urbanização ocorreu de forma 

vinculada ao desenvolvimento econômico do país. Assim, a mudança nos padrões de 

consumo do brasileiro, a queda no índice inflacionário nos últimos anos, permitiu um 

aumento no poder aquisitivo da população mais pobre, como resultado, uma elevação na 

geração resíduos. Campos (2013) destaca que o aumento do PIB entre 2002 a 2009, 

incrementou o mercado de consumo no Brasil e, consequentemente o aumento da geração de 

RSU (Gráfico 01). Campos (2013) chama a atenção, nesse mesmo período em termos 

percentuais, a geração per capita de resíduos sólidos ter crescido mais que a população. 

 

Gráfico 01: Evolução da geração per capita de resíduos e do PIB no Brasil (2002 a 2009) 

 
Fonte: Campos, Heliana Kátia Tavares (2013) 
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Campos (2013) ainda observa que o aumento dos postos de trabalho e da renda das 

famílias das classes D e E, para a classe C favoreceu a mobilidade social e o aumento do 

consumo e, consequentemente, a geração de resíduos. Destarte, os resíduos sólidos podem ser 

considerados como importante indicador socioeconômico, tanto por sua quantidade como 

também pela sua caracterização.  

 

Fatores econômicos como crise ou apogeu refletem diretamente no consumo de bens 

duráveis e não duráveis, na alimentação e na consequente geração per capita de 

resíduos sólidos. As variações do nível de ocupação da população, da massa de 

rendimento e do rendimento médio real são, portanto, fatores relevantes para 

compreensão da evolução do consumo e da consequente geração de resíduos sólidos 

(Campos 2013, p. 66)  

 

Barros (2009) assevera com Campos (2013) ao ressaltar que no período de 2003 a 

2009, houve uma acentuada diminuição da pobreza e isso repercutiu em um aumento 

substancial na renda familiar dos mais pobres (dados do IBGE 2011, confirmam a afirmativa 

no período de 2003 a 2009 houve uma diminuição da pobreza em 15,5%). Essas famílias, ao 

aumentarem a sua renda, apresentam uma maior predisposição ao consumir, ou seja, o 

aumento dos rendimentos na faixa dos mais da população mais pobre resulta em aumento de 

consumo. Segundo Moreira e Neto (2012), outro fator que expressa o aumento do consumo 

das famílias mais pobres são: os programas de transferência de renda do Governo Federal p. 

ex.: Programa Bolsa Família e a facilidade de acesso crédito.  

Lima (2012) destaca que o aumento do poder aquisitivo possui uma relação direta na 

quantidade de resíduos produzidos. Essa afirmativa é confirmada pelos dados da Organização 

para Cooperação Econômica do Desenvolvimento (OCDE),que verifica, um aumento de 1% 

na renda nacional cria um aumento de 0,69% na quantidade de resíduos sólidos urbanos.  

Assim, o acesso facilitado ao consumo na zona urbana implica na quantidade de 

resíduos gerados, intimamente relacionados com a produção de bens cada vez mais 

descartáveis e o aumento da tecnologia. Nota-se então, que o predomínio da ocupação urbana 

no Brasil, em especial, nos grandes centros urbanos, fez com que a geração de RSU fosse 

concentrada e, a disposição inadequada de RSU é uma consequência, que estabelece um 

quadro problemático causado pela pressão populacional sobre o meio ambiente. Como 

resultado de todo esse cenário, têm-se a fragilidade na gestão de RSU no país e os impactos 

gerados pela disposição dos RSU a céu aberto (lixões), prática bastante antiga, embora 

propicie consideráveis impactos do ponto de vista ambiental, sanitário, econômico e social 

(LEME, 2012). 
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Os dados da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB), realizada em 2008, 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em convênio com o Ministério das 

Cidades, os vazadouros a céu aberto, conhecido como lixões, ainda são o destino final dos 

resíduos sólidos em 50,8% dos municípios brasileiros. Na tabela abaixo (01) é possível 

observar que esse quadro sofreu uma mudança significativa nos últimos 20 anos. Em 1989, 

eles representavam o destino final de resíduos sólidos em 88,2% dos municípios. 

 

Tabela 01: Destino final dos resíduos sólidos Brasil ï 1989/2008 

Ano Destino Final dos resíduos sólidos, por unidades de destino dos resíduos (%) 

Vazadouro a céu aberto Aterro controlado Aterro sanitário  

1989 88,2 9,6 1,1 

2000 72,3 22,3 17,3 

2008 50,8 22,5 27,7 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População Indicadores Sociais, PNSB 1989/2008 

 

Segundo dados dessa mesma pesquisa conforme tabela (02) a destinação final 

inadequada de resíduos sólidos concentra-se nas regiões Norte e Nordeste, enquanto as 

regiões Sul e Sudeste apresentam os menores percentuais. Paralelamente, houve uma 

expansão no destino dos resíduos para os aterros sanitários, solução mais adequada, que 

passou de 17,3% dos municípios, em 2000, para 27,7%, em 2008.  

 

Tabela 02: Destino final de resíduos sólidos Grandes Regiões Brasileiras 

Grandes Regiões Número de Municípios que 

destinam resíduos aos lixões  

Percentual dos Municípios que 

destinam resíduos aos lixões 

Brasil 2810 50,8% 

Norte 384 85,5% 

Nordeste 1598 89,3% 

Sudeste 311 18,7% 

Sul 182 15,8% 

Centro Oeste 339 72,9% 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População Indicadores Sociais, PNSB 1989/2008 

 

De acordo com a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2008, nos municípios de 

até 50 mil habitantes e com densidade demográfica menor que 80 habitantes por quilômetro 

quadrado, apenas 33,14% do total coletado possuem destinação final adequada, sendo que o 

percentual se eleva para 73% nos municípios com mais de 500 mil e até um milhão de 

habitantes. Observando esses dados por estrato populacional, nota-se que as maiores 
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proporções de destinação desses resíduos é nos lixões, um problema que atinge, sobretudo, os 

pequenos municípios. A destinação final, dada pelos municípios, aos resíduos sólidos está 

apresentada no mapa 01.  

Nota-se então que a capacidade de enfrentar o problema decorrente da destinação 

final dos resíduos sólidos, além de possuir raízes socioeconômicas, diretamente vinculadas à 

distribuição de renda e a postura dos moradores, está relacionada à capacidade de gestão dos 

municípios e à escala (populacional) adequada.  
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Mapa 01: Destino dos resíduos sólidos domiciliares e/ou públicos nos municípios  

 
 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População Indicadores Sociais, PNSB 2008
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1.2 A Lei: a Política Nacional de Resíduos Sólidos  

 

A I Conferência Nacional de Meio Ambiente realizada em 2003, marcou o início de 

uma nova etapa na construção de uma política de meio ambiente no Brasil, pois, pela primeira 

vez diversas representações da sociedade se reuniram para compartilhar propostas de política 

pública de meio ambiente. Nesse mesmo ano o Grupo de Trabalho Interministerial de 

Saneamento Ambiental, instituído pelo Ministério do Meio Ambiente objetivando realizar 

estudos e elaborar propostas para promover a integração das ações de saneamento ambiental 

no âmbito do Governo Federal, reestruturou o Setor de Saneamento Básico, entre os avanços 

cabe destacar a criação do Programa de Resíduos Sólidos Urbanos. O principal objetivo do 

programa é integração entre os diversos órgãos federais que desenvolviam ações na área de 

resíduos sólidos para alcançar uma atuação mais eficaz. Outro objetivo do programa era a 

organização de catadores, a fim de possibilitar a emancipação econômica, bem como, a 

ampliação de serviços de inclusão social e sustentabilidade dos empreendimentos de limpeza 

urbana, a redução, reutilização e reciclagem dos resíduos, e a erradicação dos lixões 

(CUPERTINO, 2008). 

Em 2004, o Ministério de Meio Ambiente concentrou suas ações na elaboração de 

uma proposta que regulamentasse a questão dos resíduos sólidos no país. Dentre as principais 

ações, que o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) realizou em agosto de 2004, 

um semin§rio intitulado ñContribui­»es ¨ Pol²tica Nacional de Res²duos S·lidosò, visando 

buscar subsídios para formulação de uma proposta de projeto de lei, pois, o conteúdo da 

Proposição Conama nº 259, de 30 de junho de 1999, intitulada ñDiretrizes T®cnicas para 

Gest«o de Res²duos S·lidosò, encontrava-se defasado ï a Proposição Conama nº 259/1999 foi 

aprovada pelo Plenário do Conama, porém não chegou a ser publicada, e não entrou em vigor.  

A II Conferência Nacional de Meio Ambiente, realizada em Brasília em 2005, 

objetivou consolidar a participação da sociedade brasileira no processo de formulação das 

políticas ambientais e trouxe como um dos temas prioritários a questão dos resíduos sólidos. 

É nesse contexto, que surge uma clara demanda por diretrizes nacionais para disciplinar a 

gestão dos resíduos sólidos. Ainda no início de 2005, criou-se um grupo interno na Secretaria 

de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos do Ministério de Meio Ambiente, 

envidando esforços na consolidação e sistematização das contribuições do seminário Conama, 

os anteprojetos de lei existentes no Congresso Nacional e as contribuições dos atores 

envolvidos na gestão de resíduos sólidos. Como resultado foi estabelecido a elaboração da 

proposta do anteprojeto de lei de ñPol²tica Nacional de Res²duos S·lidosò que, ap·s v§rias 
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modificações, se tornou o Projeto de Lei 1991, de 2007, de iniciativa do Poder Executivo (EM 

Nº 58/MMA/2007).  

É nesse cenário que após muitas negociações, o projeto foi aprovado na forma de um 

substitutivo pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dando origem a Lei nº. 

12.305, de agosto de 2010, que:  

 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo seus princípios, objetivos 

e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos, incluindo perigosos, às responsabilidades dos 

geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos viáveis (art. 1º, Lei 

12305/2010).  

 

É importante ressaltar a grande vinculação que possui a Lei nº. 12.305/2010 com a 

Lei nº. 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a 

política federal de saneamento básico. Isso porque, quando o manejo de resíduos sólidos é 

serviço público, ou seja, serviço público de resíduos sólidos urbanos, haverá que atender as 

diretrizes das duas leis que, no ponto, são harmônicas. Sendo assim, caso o manejo de 

resíduos sólidos não se enquadre na atividade descrita como serviço público, passa a ser 

considerada atividade de manejo de resíduos sólidos privada, que deve atender as diretrizes da 

Lei nº. 12.305/2010, que lhe impõe vínculos de índole ambiental.  

Nota-se então que a Lei nº. 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos impôs aos serviços públicos e privados novas formas de lidar com os 

processos de geração, coleta, tratamento e destinação final dos resíduos gerados na sociedade, 

além de abarcar conceitos de logística reversa, responsabilidade compartilhada e modelos de 

obrigações que reúnem toda a cadeia produtiva. Sendo assim, a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos é um marco regulatório para o setor de resíduos sólidos, visto que antes dela não 

existia legislação específica que tratasse de resíduos sólidos, tendo sido eles sempre 

abordados dentro de outras leis ambientais e dispositivos legais.  

 

1.2.1 Princípios e objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos  

 

A Política Nacional de Resíduos sólidos traz como prioridade a não geração, redução 

do volume de resíduos gerados, a ampliação da reciclagem, aliadas a mecanismo de coleta 

seletiva e inclusão social, busca estimular a adoção de padrões sustentáveis de produção e 

consumo de bens e serviços, a adoção de tecnologias limpas, a gestão integrada dos resíduos 

sólidos.  
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Dentre as exigências previstas na lei, podemos destacar a extinção dos ñlix»esò que 

tinha a previsão de acontecer até agosto de 2014, porém, um projeto de lei
1
 alterou esse prazo 

estabelecendo uma escala de acordo com o município. Dessa forma, a lei indica: Os 

municípios com uma população inferior a 50 mil habitantes terão prazos mais longos e, prazos 

mais curtos para os Estados e Municípios integrantes de região metropolitana e região de 

desenvolvimento, que possuem maior capacidade orçamentária e maior população. Sendo 

assim, ficou determinado que as capitais e municípios de região metropolitana terão até 31 de 

julho de 2018 para acabar com os lixões. Os municípios de fronteira e os que contam com 

mais de 100 mil habitantes conforme censo 2010 teriam um ano a mais para se adequar a lei. 

As cidades que tem entre 50 e 100 mil habitantes terão o prazo até 31 de julho de 2020. Já 

para os municípios com menos de 50 mil habitantes será até 31 de julho de 2021. Esse mesmo 

projeto de lei prorrogou os prazos para a elaboração dos planos estaduais de resíduos sólidos e 

dos planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos. 

Assim, os municípios que compõem o Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos 

CIDENORTE/GO (ver tabela 03),se enquadram nos municípios com menos de 50 mil 

habitantes e terá até 31 de julho de 2021, para adequar-se a Lei 12.235/2010. Como pode 

observar-se na tabela a seguir:  

 

Tabela 03: População dos municípios do consórcio CIDERNORTE ï Censo/2010 

Municípios   População 

Porangatu  42.355 

Novo Planalto  3.956 

Mutunópolis   3.849 

Fonte: IBGE, cidades ï Censo/2010 

 

Outro objetivo importante da Lei 12.235/2010 é a expansão da coleta seletiva de 

materiais recicláveis, com a inserção prioritária das cooperativas de catadores ou associações 

de catadores (formadas por pessoas físicas de baixa renda que podem ser contratadas por 

dispensa de licitação) e determinou que as prefeituras fizessem a compostagem dos resíduos 

orgânicos.  

O modelo de gestão de resíduos sólidos e manejo tecnológico preconizado pelo 

Ministério do Meio Ambiente, privilegia a redução, o reaproveitamento e a reciclagem dos 

                                                           
1. Projeto de Lei do Senado nº 425, de 2014, de autoria do Senador Fernando Bezerra Coelho, que prorroga, de 

forma escalonada, o prazo para as cidades brasileiras adequarem a gestão que fazem do lixo às regras da 

PNRS/2010.  
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resíduos sólidos gerados, conforme determina a PNRS, por meio do manejo diferenciado dos 

resíduos sólidos, programas de educação ambiental, mobilização e comunicação social para 

uma redução significativa dos resíduos a serem aterrados. Além disso, contempla a inclusão 

social e a formalização do papel dos catadores envolvidos no manejo; e indica um conjunto de 

instalações para processamento de resíduos que podem ser reutilizados ou reciclados. 

Instalações que são prioritariamente compartilhadas com outros municípios.  

Dessa forma, segundo esse modelo proposto, são eliminadas as formas inadequadas 

de trabalho dos catadores, inclusive de crianças. Os catadores de materiais recicláveis devem 

trabalhar de forma legal e segura, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas 

técnicas, ambientais de saúde pública. As cooperativas de catadores podem ser contratadas 

pelo Poder Público por dispensa de licitação.  

Assim, destacam-se como princípios da PNRS (LEI 12.305/2010):  

a) Prevenção e a precaução: este princípio proclama a prevenção da qualidade 

ambiental, propícia à vida humana no desenvolvimento de atividades econômicas e prevendo 

e precavendo danos ambientais. A prevenção correspondente a um perigo concreto e 

precaução a um perigo abstrato, mas possível.  

b) O Princípio do poluidor-pagador e do protetor-recebedor: o princípio de poluidor-

pagador define que o poluidor deve suportar os custos do desenvolvimento das medidas de 

controle de poluição, uso racional dos recursos, entre outras impostas pelas autoridades 

públicas para assegurar que o ambiente permaneça num estado aceitável. Protetor-recebedor 

tem viés positivo e compensatório, garantindo ao agente uma contrapartida pela utilização 

ambientalmente adequada dos recursos naturais, estimulando a preservação ambiental. 

c) O desenvolvimento sustentável: contempla a manutenção das bases vitais da 

produção e reprodução do homem, com o seu meio ambiente. A ONU teve grande 

participação na elaboração desse princípio e se ancorou em três pontos fundamentais: o 

econômico, o social e o ambiental. 

d) A ecoeficiência: mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços 

competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e 

tragam qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e do consumo de recursos naturais 

a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação estimada do planeta. 

e) A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: representa um 

conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, 

distribuidores, comerciantes, consumidores e dos titulares do serviço público de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos. 
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f) O reconhecimento de que o resíduo sólido é reutilizável: este princípio pressupõe a 

valorização do resíduo sólido como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho 

e renda, e promotor de cidadania e respeito às diversidades locais e regionais. 

g) Visão sistêmica: a concepção metodológica desta visão é inerente à gestão dos 

resíduos sólidos. Considerando num plano de gestão as variáveis ambiental, social, cultural, 

econômica, tecnológica e de saúde pública.  

h) Cooperação: importância à cooperação entre as diferentes esferas do poder 

público, o setor empresarial e demais segmentos da sociedade para o êxito das pretensões 

previstas na PNRS. 

i) Respeito as diversidades locais e regionais: este princípio cabe aos legisladores 

estabelecer um sistema de repartição de competências, observando de acordo com a PNRS, as 

especificidades locais e regionais previstas na lei. 

j) Direito da sociedade à informação e ao controle social: uma ferramenta de 

proteção e participação das pessoas em relação ao meio ambiente, na medida em que 

estabelece a conexão do poder público com a sociedade civil. Deve, em suma, contemplar o 

direito de informar, o direito de se informar e o direito de ser informado. 

l) Razoabilidade e a proporcionalidade: a proporcionalidade se apresenta com o 

intuito de proteger e impor a observância dos direitos fundamentais e dita os moldes às leis 

para fins de filtro de excessos às peculiaridades da situação. A razoabilidade significa a 

racionalidade da descrição judicial, sendo sinônimo de equivalência ao custo de serviço e a 

relativa taxa. 

 

1.2.2 Instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

 

Dentre os instrumentos previstos na Política Nacional de Resíduos Sólidos destacam-

se: a elaboração dos planos de resíduos sólidos em esfera Nacional ï Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS) é o mais amplo deles, e é elaborado pela União, sob a coordenação 

do Ministério do Meio Ambiente; o plano Estadual ï Plano Estadual de Resíduos Sólidos 

(PERS) que são de responsabilidade dos Estados, fato que condiciona o pagamento a eles o 

recurso da União ou autarquias por ela controlada; o plano Microrregional de regiões 

metropolitanas ï Plano Microrregional de Resíduos Sólidos (PMRS), os planos 

Intermunicipais - Plano Intermunicipais de Resíduos Sólidos (PIRS) e planos Municipais - 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), sendo essa uma 

condição para que os Distritos e Municípios recebam os recursos da União que são destinados 
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a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo dos resíduos 

Sólidos.  

Nota-se então que existe uma preocupação com a regionalização da destinação final 

de rejeitos, identificando claramente que o âmbito territorial desta Política Nacional se difere 

do território municipal.  

A seguir alguns dispositivos, dedicados ao tema(LEI 12.305/2010):  

 

ñArt. 11. Observadas as diretrizes e demais determina­»es estabelecidas nesta Lei e 

em seu regulamento, incumbe aos Estados:  

 

I ï promover a integração da organização, do planejamento e da execução das 

funções públicas de interesse comum relacionados à gestão dos resíduos sólidos nas 

regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, nos termos da lei 

complementar estadual prevista no § 3º do art. 25 da Constituição Federal; 

 

[...] Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar 

as iniciativas do Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 

(dois) ou mais Municípios.  

 

Art. 14 São planos de resíduos sólidos:  

III ï os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de 

regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas;  

IV ï os planos intermunicipais de resíduos sólidos;  

 

Art. 16. Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os 

Estados que instituírem microrregiões, consoante o § 3º do art. 25 da Constituição 

Federal, para integrar a organização, o planejamento e a execução das ações e cargo 

de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos.  

 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo 

indeterminado, abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 

20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo:  

 

VIII ï medidas para incentivar a viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada 

dos resíduos sólidos; 

 

IX ï diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos 

sólidos de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

§ 1º Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos 

microrregionais de resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às 

regiões metropolitanas ou às aglomerações urbanas.  

 

§ 2º A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de 

resíduos sólidos, ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, 

em consonância com o previsto no § 1º, dar-se-ão obrigatoriamente com a 

participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 

prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei.  

 

§ 3º Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano 

microrregional de resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e 

estabelecer soluções integradas para a coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, 

o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, consideradas as 

peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos.  

Art. 18. 
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§ 1 º Serão priorizados no caso aos recursos da União referidos caput os Municípios 

que: 

 

I ï optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos 

sólidos, incluída a elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se 

inserem de forma voluntária nos planos, microrregionais de resíduos sólidos 

referidos no § 1º do art. 16
2
. 

 

Art. 19.  

 

§ 9º Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas 

intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano 

intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX do caput 

deste artigo, pode ser dispensado da elaboração do plano intermunicipal de gestão 

integrada de resíduos sólidos.  

 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei nº. 11.107, de 2005, 

com o objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos 

que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos 

institu²dos pelo Governo Federal.ò 

 

Observa-se então nos dispositivos supracitados, que há um incentivo à soluções 

intermunicipais para destinação final de rejeitos. Pois, por um lado prevê-se que os Estados 

poderão elaborar planos de resíduos sólidos microrregionais ou relativos a aglomerações 

urbanas, e regiões metropolitanas, com a participação do município. De outro, os municípios 

podem elaborar planos intermunicipais de resíduos sólidos, desde que elaborem nos termos do 

regulamento. Assim, poderão ser dispensados da elaboração do plano municipal. A 

consolidação dos consórcios públicos intermunicipais é reconhecida pela legislação federal ï 

Lei nº. 11.107, de 6 de abril de 2005/ Lei dos Consócios Públicos, regulamentada pelo 

Decreto nº. 6.017, de 17 de janeiro de 2007.  

Além disso, a Política Nacional de Resíduos Sólidos prevê como instrumentos: os 

Planos de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos; os Inventários e o Sistema Declaratório 

Anual de Resíduos Sólido; a coleta seletiva; a logística reversa; os acordos setoriais; os 

termos de compromisso; o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras 

formas de associação de catadores de reutilizáveis e recicláveis; os incentivos fiscais; 

financeiros de créditos; o Sistema de informação Ambiental.   

Nota-se então que a PNRS traz como prioridade a não geração, redução, reutilização, 

reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos, busca estimular a adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 

serviços, a adoção de tecnologias limpas, a gestão integrada de resíduos sólidos e etc. 

                                                           
2. Grifo da autora destacando os benefícios da alternativa consorciada.  
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A coleta seletiva terá que iniciar com a separação prévia dos resíduos sólidos, 

levando em consideração a constituição ou composição material. Sendo esta considerada 

indispensável a fim de que possa garantir a disposição final adequada de diferentes tipos de 

rejeitos, reduzir sua quantidade e, consequentemente seu volume.  

A coleta seletiva do lixo é um sistema de recolhimento de materiais recicláveis, tais, 

como papéis, plásticos, vidros, metais e orgânicos, previamente separados na fonte geradora. 

Estes materiais são vendidos às indústrias recicladoras aos sucateiros. Existem diversas 

formas de operar um sistema de coleta seletiva de lixo sólido domiciliar urbano. Cada 

município deve avaliar e adotar aquele que melhor lhe convier. Em alguns casos, a 

combinação de diferentes metodologias poderá gerar os melhores resultados.  

A logística reversa é um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 

garantir a coleta e restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 

reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 

ambientalmente adequada. 

É importante esclarecer que apesar da listagem enquadrar apenas alguns produtos, a 

logística reversa pode ser estendida a outros produtos e embalagens que não consta na lista 

acima, principalmente quando for detectado risco à saúde e o meio ambiente. É nesse 

contexto, que a responsabilidade pelo ciclo de vida do produto é compartilhada por 

fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e titulares dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos devem cada um fazer a sua parte, 

possibilitando que as embalagens sejam reutilizadas, reciclada, destinada à compostagem ou, 

em último caso, ser dispostas em aterros.  

 

1.3 O serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos 

 

A Lei federal 11.445/2007, estabelece no seu art. 3º, inciso I, as diretrizes para o 

saneamento básico, incluindo o tratamento de lixo. Especificamente define saneamento básico 

como: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de 

água potável (alínea a), esgotamento sanitário (alínea b), limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos (alínea c) e drenagem e manejo de águas pluviais urbanas (alínea d). Nota-se então 

que no conceito de saneamento básico foi unificado não apenas atividades de abastecimento 

de água e de esgotamento sanitário, como também limpeza pública, de manejo de resíduos 

sólidos urbanos e de manejo de águas pluviais urbanas, passando o Brasil a adotar um 

conceito mais próximo do utilizado internacionalmente.  
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Nota-se então que o dispositivo transcrito tem o mérito de estabelecer claramente o 

âmbito dos serviços públicos de saneamento básico. Embora não haja dúvidas quanto ao fato 

de serem serviços públicos, essas atividades não vêm referidas explicitamente como serviços 

públicos na Constituição Federal.  

Assim, é importante destacar aqui o que é considerado para os efeitos da Lei nº. 

11.445/2007, limpeza urbana de manejo de resíduos sólidos: ñConjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 

destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição da limpeza de logradouros e 

via públicasò. 

Observa-se então que o artigo 3º, inciso I da Lei federal 11.445/2007,restringiu o 

manejo de resíduos sólidos, para fins de definição de saneamento básico como serviço 

público, apenas ao lixo doméstico e o lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e 

vias públicas. De forma expressa, o artigo 7º da Lei nº. 11.445/2007 define quais atividades 

vinculadas à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos urbanos são considerados 

serviços públicos:  

 

(i) de coleta, transbordo e transporte dos resíduos de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos, relacionados na alínea (c) do inciso I do caput do art. 3º do mesmo 

diploma;  

 

(ii) triagem para fins de reuso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por 

compostagem, e de disposição final de resíduos de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos, relacionados na alínea (c) do inciso I do caput do art. 3º mesmo 

diploma; 

 

(iii) varrição, capina de árvores em vias e logradouros públicos e outros eventuais 

serviços pertinentes à limpeza urbana.  

 

Nota-se então que a Lei nº. 11.445/2007, considera a limpeza urbana e manejo de 

res²duos s·lidos como: ñconjunto de atividades, infraestrutura e instala­»es operacionais de 

coleta, transporte, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição 

e limpeza de logradouros e vias p¼blicasò. Partindo desse entendimento do que ® considerado 

serviço público o Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, norma que regulamenta a Lei nº 

11.445/2007, em seu artigo 12, prevê que:  

Art. 12. Consideram-se serviços públicos de manejo de resíduos sólidos as 

atividades de coleta e transbordo, transporte, triagem para fins de reutilização ou 

reciclagem, tratamento, inclusive por compostagem, e disposição final dos: 

 

I ï resíduos domésticos  

II ï resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços, em 

quantidade e qualidade similares às dos resíduos domésticos, que, por decisão do 

titular, sejam considerados resíduos sólidos urbanos, desde que tais resíduos não 
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sejam de responsabilidade de seu gerador nos termos da norma legal ou 

administrativa, de decisão judicial ou de termo de ajustamento de conduta;  

III - resíduos originários dos serviços públicos de limpeza pública urbana, tais como: 

a) serviços de varrição, capina, roçada, poda de atividades correlatas em vias e 

logradouros públicos; 

b) asseio de túneis, escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos; 

c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados pela águas 

pluviais em logradouros públicos; 

d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; 

e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros eventos 

de acesso aberto ao público.  

 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei nº. 12.305/2010, ao classificar os 

resíduos sólidos quanto à origem, traz a definição específica para os resíduos domiciliares e 

resíduos de limpeza urbana:  

 

Art. 13 Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I ï quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domesticas em residências 

urbanas;  

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição limpeza de logradouros e 

vias públicas e outros serviços de limpeza urbana.  
 

Observa-se então que a Lei 12.305/2010 englobou em uma mesma espécie de resíduo 

sólido os resíduos sólidos domiciliares e os resíduos de limpeza urbana, classificando-a como 

resíduos sólidos urbanos (RSU).  

Sendo assim, apenas as atividades de coleta e transbordo, transporte, triagem para 

fins de reutilização ou reciclagem, tratamento, inclusive por compostagem, e disposição final 

dos resíduos sólidos urbanos devem ser considerados serviços públicos.  

É importante acrescentar-se, ainda, que, nos termos do artigo 6º da Lei Federal nº. 

11.445/2007, por decisão do Poder Público, poder-se-§ considerar res²duo s·lido urbano ñlixo 

originário de atividades comerciais, industriais e de serviços, cuja a responsabilidade pelo 

manejo n«o seja atribu²da ao geradorò. 

Dessa forma, o artigo 5º da Lei nº. 11.445/2007 especifica quais ações de 

saneamento, dentre as quais estão as ações de manejo de resíduos sólidos não constituem 

serviços públicos:  

ñArt. 5Ü N«o constitui servi­o p¼blico a a­«o de saneamento executada por meio de 

soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os 

serviços, bem como as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade 

privada, incluindo o manejo de res²duos de responsabilidade do geradorò. 
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No artigo 13, inciso I, da Lei nº. 12.305/2010, em suas alíneas f); g); h); i); j) e k), 

especifica quais espécies de resíduos sólidos que não são enquadradas como serviços 

públicos:  

 

ñArt. 13. Para os efeitos desta Lei, os res²duos s·lidos t°m a seguinte classifica­«o: 

[...] 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviço de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme 

definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA e 

do SNVS;  

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e 

demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e 

escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e 

silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais 

alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou 

beneficiamento de min®rios;ò 

 

1.4 Novas responsabilidades atribuídas pela PNRS aos municípios para gestão e manejo de 

resíduos sólidos 

 

O objetivo da PNRS é a proteção da saúde pública e da qualidade ambientalmente 

pela reinserção no ciclo produtivo dos materiais recicláveis, presentes no lixo. A PNRS 

estabelece entre seus principais artigos que os resíduos sólidos serão recuperados por meio de 

serviço público de coleta seletiva e sistema de logística reversa, sendo esse sistema sob 

responsabilidade de fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de agrotóxicos, 

pilhas e baterias; pneus; óleos lubrificantes, lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e 

mercúrio e de luz mista; produtos eletroeletrônicos e seus componentes. Gradualmente, essa 

responsabilidade será estendida aos produtos e às embalagens plásticas, metálicas ou de vidro.  

Assim, PNRS incumbe aos municípios um sistema municipal de informações. O 

Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos ï SINIR deverá ser 

organizado e mantido de forma conjunta pela União, Estados, Distrito Federal e municípios, 

articulados com Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico ï SINISA ï e o 

Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente ï SINIMA.  

A adoção das seguintes diretrizes da PNRS condicionam a prestação dos serviços de 

destinação final ambientalmente adequada pelos municípios.  

Nota-se então que Política Nacional de Resíduos Sólidos traz como prioridade a não 

geração, a redução, a reutilização, a reciclagem e o tratamento dos resíduos sólidos, bem 

como a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; o estímulo à adoção de 
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padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; a adoção, o desenvolvimento 

e o aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar os impactos ambientais; o 

incentivo a reciclagem, para fomentar o uso de matérias-primas e insumos derivados de 

materiais recicláveis e reciclados; a gestão integrada dos resíduos sólidos; a articulação entre 

as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas à 

cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; a capacitação 

técnica continuada na área de resíduos sólidos; a regularidade, a continuidade, a 

funcionalidade e a universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de 

manejo de resíduos sólidos; a integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 

nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; o 

estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; o estímulo à rotulagem 

ambiental e ao consumo sustentável(LEI 12.305/2010). 

A destinação ambientalmente adequada de resíduos sólidos necessita de um conjunto 

de instalações diversificadas e integradas para que se alcance, de forma eficiente, a 

reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos, realizadas prioritariamente com cooperativas 

ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 

por pessoas físicas de baixa renda, que podem ser contratadas por dispensa de licitação.  

O consórcio Cidernorte não conta com serviço de coleta seletiva, os resíduos, após a 

coleta, seguem diretamente até o local de disposição final. Entretanto observa-se atuação de 

catadores, tanto na área do aterro, quanto pela zona urbana. Em entrevista com o Engenheiro 

responsável pelo consórcio CIDERNORTE destacou que ñobjetivando regularizar a situação 

dos catadores os municípios consorciados têm buscado parceria com os comerciantes, 

instalando ponto de entrega voluntária de materiais recicláveisò. Porém, foi possível observar 

que esta ação não trouxe resultados consistentes, pelo fato de se tratar de iniciativa isolada. 

Segundo o Presidente do Cons·rcio ñexiste uma preocupação por parte do consórcio 

Cidernorte em estruturar a Associação de Catadores, formalizando assim o papel dos 

catadoresò.  

O modelo de gestão de resíduos sólidos preconizado pelo Ministério do Meio 

Ambiente contempla a inclusão social e a formalização do papel dos catadores envolvidos no 

manejo; e indica um conjunto de instalações para processamento de resíduos que podem ser 

reutilizados ou reciclados. Nesse contexto, segundo o modelo proposto, são eliminadas as 

formas inadequadas de trabalho dos catadores, inclusive de crianças. Os catadores de 

materiais recicláveis devem trabalhar de forma legal e segura, com o uso de equipamentos 
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compatíveis com as normas técnicas, ambientais de saúde pública. As cooperativas de 

catadores podem ser contratadas pelo Poder Público por dispensa de licitação.  

O modelo contempla a implantação de sistemas de coleta seletiva dos resíduos secos 

e centrais de triagem e comercialização; coleta diferenciada dos resíduos orgânicos para a 

compostagem, e dos entulhos para o reaproveitamento na construção civil; a implantação de 

locais de apoio para entrega voluntária dos resíduos volumosos, de podas, de pequenas 

quantidades de entulhos, de fácil acesso aos usuários, o que permite sua captação e 

concentração de carga para transporte até as unidades de processamento.  

A prestação dos serviços de destinação final ambientalmente adequada deverá ser 

ampliada progressivamente a todos os domicílios ocupados dos municípios.  

A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos deverá seguir prazos 

escalonados de acordo com o município. Assim, os municípios com população inferior a 50 

mil habitantes terão prazos mais longos e, prazos mais curtos para capitais de Estados e 

Municípios integrantes de região metropolitana.  

No quadro 01 é possível observar as diretrizes do modelo de gestão de resíduos 

sólidos e manejo tecnológico preconizado pelo Ministério de Meio Ambiente (MMA). 

 

Quadro 01: Diretrizes para o manejo de resíduos sólidos ï ações  

DIRETRIZES  MANEJO PROPOSTO PELO MMA ï AÇÕES  

Recuperação de resíduos e 

minimização dos rejeitos na destinação 

final adequada  

- Enceramento dos lixões e recuperação de áreas degradadas; 

- Segregação dos resíduos domiciliares recicláveis na fonte de 

geração ï resíduos secos e úmidos; 

- Coleta seletiva dos resíduos secos; 

- Realizada porta a porta, prioritariamente pelos catadores, com 

concentração de cargas difusas, utilizando veículos de pequena 

capacidade; 

- Compostagem dos resíduos orgânicos dos grandes geradores, 

dos resíduos verdes e progressivamente dos resíduos domiciliares 

orgânicos; 

- Incentivo à compostagem doméstica. 

- Segregação dos Resíduos da Construção e Demolição; 

- Reutilização ou reciclagem dos resíduos de classe A e a classe B; 

- Segregação dos Resíduos Volumosos; 

- Segregação na fonte dos Resíduos de serviço de saúde conforme 

a legislação; 

- Logística reversa.  

Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2010) 
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Quadro 02: Diretrizes para o manejo de resíduos sólidos ï instalações  

DIRETRIZES  MANEJO PROPOSTO PELO MMA ï INSTALAÇÕES  

Manejo diferenciado e integrado, 

regulado, em instalações normatizadas 

- PEV ï Pontos de Entrega Voluntária para RCD e Resíduos 

Volumosos, para acumulação temporária de resíduos da coleta 

seletiva e resíduos com logística reversa (NBR 15, 112) 

- Galpão de triagem de recicláveis secos, com normas 

operacionais definidas em regulamento; 

- Pátio de compostagem; 

- ATT ï Áreas de Triagem de Transbordo de RCD, Volumosos e 

resíduos com logística reversa (NBR 15, 112); 

- Aterros Sanitários (NBR 13, 896); 

- ASPP (NBR Resíduos sólidos urbanos); 

- Aterros Sanitários de pequeno porte ï Diretrizes para 

localização, projeto, implantação, operação e encerramento; 

- Aterros RCD Classe A (NBR 15, 113) 

Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2010) 

 

Segundo Schneider (2013, p. 33) para a efetividade deste modelo é necessário o 

prévio planejamento físico com a regionalização e a setorização da área de intervenção; o 

dimensionamento dos resíduos gerados; a definição de fluxos e destinos; e a fixação de metas 

e compromissos compartilhados entre diversos órgãos e agentes da sociedade local, que 

permitam o avanço consistente dos resultados a cada período de planejamento.  
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CAPÍTULO  I I  AS AÇÕES DO GOVERNO DE GOIÁS NA POLÍTICA DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS A PARTIR DA LEI 12 305/2010 

 

 

2.1 Ações do Estado de Goiás para regulação dos Resíduos Sólidos Urbanos  

 

No estado de Goiás, até 2014, a gestão dos resíduos sólidos era competência de duas 

secretarias de governo: a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(SEMARH) e a Secretaria de Estado de Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos 

(SICAM).  

A SICAM era responsável pela formulação e execução da política estadual de 

saneamento básico, ambiental e desenvolvimento urbano, além, do acompanhamento, 

fiscalização e controle no que se referia à sua execução, quando indireta (SICAM, 

2014).Possuía na sua organização, uma gerência de Resíduos Sólidos e Drenagem, que fazia 

parte da Superintendência de Políticas Habitacionais e de Saneamento.  

Dentre as competências da SEMARH estava: coordenação e formulação de políticas 

estaduais de meio ambiente, recursos hídricos e florestas; elaboração do zoneamento agro -

ecológico - econômico do Estado; a coordenação do sistema de prevenção e controle de 

poluição Ambiental; atuação entre os diversos órgãos nacionais e internacionais voltados para 

preservação e recuperação do meio ambiente; elaboração do plano estadual de recursos 

hídricos e outras atividades correlatas. Possuía, em seu organograma, uma Gerência de 

Licenciamento de Atividades Potencialmente Poluidoras, que fazia parte da Superintendência 

de Licenciamento Ambiental.  

No ano de 2015, segundo levantamento feito pelo governo estadual havia pouca 

integração entre essas secretarias gerando uma sobreposição de ações, o governo estadual 

propôs uma reforma administrativa e a SICAM e a SEMARH foram reunidas em uma nova 

secretaria denominada: Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, 

Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos (SECIMA). 

Além das referidas secretarias, o estado de Goiás possui, também, a Agência Goiana 

de Regulação
3
, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos (AGR), cujo estatuto contempla 

a gestão dos resíduos sólidos (Lei estadual nº. 17.268/2011, regulamentada pelo decreto nº. 

                                                           
3. A AGR foi criada após uma reforma administrativa do Estado, através da Lei nº. 13.550 de 11 de novembro de 

1999, sendo suas atribuições definidas pela Lei nº. 13.569 de 27 de novembro de 1999.  
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7.755/2012). Atualmente esta agência não desenvolve nenhuma atividade relacionada à gestão 

dos resíduos sólidos.  

Nesse contexto, os serviços de limpeza urbana são de responsabilidade das 

prefeituras com pouca participação do governo estadual. A SECIMA, não dispõe de uma 

estrutura técnica e financeira para conduzir a gestão dos resíduos nos municípios. Segundo 

Dias (2014) os municípios de maior porte contam com a iniciativa privada para 

operacionalização dos serviços relacionados a RSU. Assim, como a maioria dos municípios 

goianos é de pequeno porte e com condições precárias, é praticamente inviável administrar os 

serviços sem a presença do estado, a menos que se consorciem em escala cuja economicidade 

seja atrativa para formação de consórcios.  

Dentre as ações do governo de Goiás descritas no Plano Plurianual (PPA) 
4
 2016-

2019, cuja ações receberá prioridade no direcionamento da administração pública estadual, no 

capítulo sobre infraestrutura, as Ações do Programa de Saneamento é composta por dois 

programas relacionados a resíduos sólidos, como pode-se observar no quadro 03.  

 

Quadro 03: Plano de Ação Integrada (PAI) ï Ações referentes aos resíduos sólidos urbanos 2016-2019 

Órgão Responsável  Objetivo Ação  

SECIMA   Programa Coleta Seletiva 

nos Municípios  

- Construção de 266 galpões de triagem de resíduos; 

- Implantar indústrias recicladoras regionais no Estado 

melhorando a logística de venda de materiais 

recicláveis; 

- Implantação de Coleta Seletiva na Administração 

Pública.  

SECIMA   Implantação e ampliação 

de soluções para 

destinação final, 

ambientalmente adequada 

de resíduos sólidos 

- Diminuir os lixões e dar tratamento adequado aos 

resíduos sólidos nas cidades de Goiás através da 

construção de Aterros Sanitários compartilhados por 

região; 

- Lançamento do Projeto GOIÁS SEM LIXÃO 

contemplando todas as etapas de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos nos 246 municípios do Estado de 

Goiás com participação da União, Estado e 

Municípios Consorciados.  

Fonte: SEGPLAN (2016) 

 

Dias (2014) destaca que as ações previstas no PPA 2012-2015, não foram 

desenvolvidas, essa afirmativa é confirmada em um levantamento feito em 2014 pelo Instituto 

Mauro Borges de Estatística e Estudos Socioeconômicos (IMB), da Secretaria de Gestão e 

Planejamento (SEGPLAN), de que as ações do estado nos últimos 10 anos se restringiu de 

                                                           
4. O Plano Plurianual 2016-2019 encontra disponível para no site oficial da Secretaria de Estado Gestão e 

Planejamento (SEGPLAN): www.segplan.go.gov.br 
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alguns pleitos a recursos federais, para aplicação em RSU, que permitiram a participação na 

contratação e acompanhamento técnico.  

Segundo o IMB (2014) dentre as ações relevantes desenvolvidas pelo estado por 

meio da SICAM foram:  

- A execução do aterro sanitário na cidade de Cristalina, a obra foi concluída em 2010, o 

aterro ainda não possui licença da SEMARH; 

- Aterro sanitário da cidade de Hidrolândia, concluído em 2013, também não possui licença 

da SEMARH;  

- Execução de quatro galpões de triagem de materiais recicláveis nas cidades de Anápolis e 

Aparecida de Goiânia, 02 galpões em Goiânia, porém, os galpões da cidade de Goiânia 

tiveram seus recursos devolvidos à União, por rejeição da população vizinha sob o argumento 

de inconveniente sanitário; 

- Elaboração de estudo técnico e econômico de regionalização do estado e definição de 

arranjos intermunicipais viáveis à disposição adequada de RSU; Elaboração de projetos de 

aterros sanitários, triagens e transbordos para atender o consórcio de municípios da Região do 

Entorno do Distrito Federal.   

Dias (2014),ressalta ainda, que no Estado de Goiás a regulação da prestação dos 

serviços do RSU, não é exercida por nenhum município. Assim, apesar da regulação dos 

Resíduos Sólidos no Estado de Goiás, ser de competência da AGR, atualmente ela se restringe 

a regular e fiscalizar o abastecimento de água e tratamento de esgotos sanitários. As 

competências da AGR assim são discriminadas:  

 

AGR, autarquia sob regime especial, dotada de autonomia funcional, administrativa, 

financeira e patrimonial e criada pela Lei n° 13.550, de 11 de novembro de 1999, 

revestida de poder de polícia, com a finalidade de regular, controlar e fiscalizar a 

prestação dos serviços públicos de competência do Estado de Goiás, cuja exploração 

tenha sido delegada a terceiros, entidade pública ou privada, através de lei, 

concessão, permissão ou autorização, reger-se-á por esta lei(LEI Nº 13.569, DE 27 

DE DEZEMBRO DE 1999) 

 

No entanto, de acordo com a AGR (2016), a agência não possui estrutura 

administrativa específica para fazer a regulação dos serviços de RS e RSU, embora esteja 

entre as suas competências a regulação dos mesmos, destaca ainda que não tem exercido essa 

atividade e afirma que não há no Estado de Goiás nenhuma agência municipal que regule em 

nível local esse serviço.  
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2.2 Panorama dos resíduos sólidos em Goiás 

 

A situação final dos resíduos sólidos em Goiás não difere da realidade brasileira, 

segundo dados da Secretaria de Estado e Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, 

Cidades e Assuntos Metropolitanos (SECIMA, 2016),prevalece o uso dos lixões no Estado 

(Mapa 02), até outubro de 2016 havia 15 aterros
5
 com licença de operação emitida por ela.  

Objetivando fazer um diagnóstico dos resíduos sólidos no estado, a SEMARH adotou 

as regiões de planejamento definidas pela Secretaria de Gestão e Planejamento (SEGPLAN)
6
. 

Na tabela 04 é possível observar as informações fornecidas pelos municípios sobre o destino 

dos RSU em seus territórios (SECIMA, 2016).  

 

Tabela 04: Destino dos resíduos sólidos nos municípios goianos  

 

Regiões de 

Planejamento 

Número de municípios  Municípios que 

responderam o 

questionário  

Tipo de disposição final 

utilizada  

Lixão Aterro Sanitário  

Norte Goiano 26 21 25 1 

Nordeste Goiano 20 17 20 0 

Noroeste Goiano 13 13 13 0 

Centro Goiano 31 30 29 2 

Entorno do Distrito 

Federal 

19 16 17 2 

Oeste Goiano 43 40 42 1 

Metropolitana de 

Goiânia 

20 19 15 5 

Sudeste Goiano 22 21 20 2 

Sudoeste Goiano 26 24 24 2 

Sul Goiano 26 26 25 1 

Total 246 227 230 16 

Fonte: SECIMA (2016) / NURSOL/UFG (2016) 

 

Ao analisar o documento é possível observar uma inconsistência nos dados conforme 

o número de aterros da tabela 04 com o número de licença e funcionamento, emitidas pela 

SEMARH. O Núcleo de Resíduos Sólidos e Líquidos (NURSOL), da Universidade Federal de 

Goiás (UFG) responsável pela elaboração do Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) de 

Goiás, afirma a dificuldade em receber informações consistentes sobre os RSU nos 

municípios goianos e até mesmo dos órgãos estaduais.  

                                                           
5. Os municípios que possuíam aterros com licença para operação: Alto Horizonte. Anápolis. Aparecida de 

Goiânia. Bela Vista de Goiás. Bonfinópolis. Campo Alegre de Goiás. Catalão. Chapadão do Céu. Cidade 

Ocidental. Goianésia. Palmeiras de Goiás. Hidrolândia. Turvelândia. Rio Quente. Senador Canedo. 

 

6. Os municípios que fazem parte do Consórcio CIDERNORTE encontram-se localizados na região de 

Planejamento Norte.  
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Mapa 02: Destino dos resíduos sólidos domiciliares e/ou públicos nos municípios goianos  
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Objetivando obter dados mais consistentes o Núcleo de Resíduos Sólidos e Líquidos 

(NURSOL), da Universidade Federal de Goiás (UFG), para elaborar do PERS de Goiás, 

utilizou dados primários, obtidos através do questionário respondido pelos municípios, bem 

como, artigos científicos e dados de pesquisa de instituições privadas especializadas no tema.  

Segundo o NURSOL a análise desses dados revelou que os problemas mais 

frequentes, no que diz respeito à gestão dos resíduos sólidos em Goiás são: falta de 

consciência política por parte dos gestores públicos municipais em relação à questão 

ambiental, havendo certa distância no que é estabelecido pela legislação e sua implementação; 

falta de experiência dos gestores ou profissionais que trabalham diretamente com a gestão dos 

resíduos, acarretando problemas operacionais e de manejo dos instrumentos e das ferramentas 

da gestão pública; carência de estrutura técnica adequada (recursos humanos e materiais) que 

seja capaz de atuar de maneira significativa na resolução dos problemas relacionados à gestão 

dos resíduos sólidos.  

Como resultado desse descontrole, na gestão dos resíduos, tem a disseminação dos 

lixões no estado de Goiás. Segundo Dias (2014), um fato que merece ser analisado na 

compreensão da dinâmica dos lixões no território goiano, deve-se ao fato que muitos deles 

terem sido executados com verba federal, sendo, que o objetivo do programa federal era a 

implantação de aterros controlados e galpões de triagem, devidamente equipados, garantindo 

a disposição adequada de RSU, bem como, a recuperação de materiais recicláveis, através de 

triagem manual, como forma de garantir a inclusão social e a renda dos catadores envolvidos 

no manejo.  

Dados da SEMARH (2013) revelam que algumas prefeituras conseguiram concluir as 

obras, sob custos aprovados, dentro de boa técnica e assumiram a operação dos aterros 

controlados. Outros por negligência e questões administrativas, interromperam as obras e 

convivem com pendências contábeis e jurídicas nas prestações de contas. Porém, tanto as 

obras concluídas e inacabadas transformaram-se em lixões, devido à ausência de recursos, de 

estrutura técnica e equipamentos para o manejo adequado dos RSU. 

Dias (2014), ressalta que o descontrole na gestão de resíduos sólidos, a disseminação 

dos lixões e a inconstância de ações públicas institucionais de coleta seletiva favorecem a 

catação desses materiais diretamente nos locais que são dispostos, e que são, em sua maioria, 

lixões. Essa afirmativa é confirmada com os dados da Agência Ambiental do Estado de Goiás, 

pois, 60% dos municípios goianos declararam não possuir iniciativas direcionadas à coleta 

seletiva, os 31% que declararam possuir tal serviço ressaltaram que prevalece a catação 

informal. A Agência Ambiental do Estado de Goiás ressalta que apenas 20% dos municípios 
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possuem Centrais de Triagem para RSU e, que as condições destas são precárias, sendo de 

modo geral locais improvisados, imperando a filantropia e o assistencialismo aos catadores 

por parte dos municípios.  

Atualmente visando mudar esse quadro a Agência Ambiental do Estado em parceria 

com o Ministério Público, por intermédio do Núcleo de Defesa do Meio Ambiente, atua na 

aplicação das leis ambientais, no interior da Unidade Federativa, e com a Delegacia Estadual 

de Meio Ambiente (DEMA), que atua como polícia às municipalidades.  

O Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) é parte de um processo, que visa uma 

mudança de hábito e ações da sociedade brasileira no que se refere à geração, descarte e 

disposição final dos resíduos sólidos. Assim como PMGIRS, o PERS de Goiás vai além da 

elaboração de um documento. Serão necessários procedimentos de acompanhamento e revisão 

considerando diversos critérios e alternativas tecnológicas que possam surgir.  

Destaca-se que o Plano Estadual de Resíduos Sólidos é um importante instrumento 

que permite o Estado elaborar, realizar e propor ações capazes de transformar a situação atual, 

visando ampliar a eficácia e a efetividade na gestão dos mesmos.  

 

2.3 A política Estadual de resíduos sólidos  

 

No Estado de Goiás antes de ser estabelecida a Política Estadual de Resíduos 

Sólidos, a Lei nº. 14.208, de 04 de julho de 2002, tratou sobre a Política Estadual de 

Recolhimento e Reaproveitamento de pilhas e baterias usadas ï objetivando prevenir danos à 

saúde humana e ao meio ambiente.  

Dentre as medidas adotadas para implementação da Política Estadual de 

Recolhimento e Reaproveitamento de pilhas e baterias destaca-se:  

Å Campanhas de sensibiliza­«o objetivando esclarecer a popula­«o sobre os riscos da 

reciclagem artesanal dos componentes químicos de pilhas e baterias usadas;  

Å Propagandas educacionais;  

Subsequentemente, após essa lei foi instituída a Lei 14.248, de 29 de julho de 2002, 

que promulga a Política Estadual de Resíduos Sólidos, estabelecendo diretrizes e normas de 

prevenção da poluição e, nos artigos 52 e 53 a complementação da Lei 14.208.  

No Art. 2º da lei os princípios da Política Estadual de Resíduos Sólidos são: 

I ï A promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo; 

 

II ï Gerenciamento integrado através da articulação entre Poder Público, os 

produtores e demais segmentos da sociedade civil; 

III - Cooperação interinstitucional entre os órgãos do Estado e dos Municípios;  
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IV - A participação social no gerenciamento dos resíduos sólidos; 

 

V ï A regularidade, continuidade e universalidade dos sistemas de coleta e 

transporte dos resíduos sólidos; 

 

VI ï A gradação das metas ambientais, com o estabelecimento de etapas a serem 

cumpridas; 

 

VII ï A racionalidade no processo de gerenciamento, otimizando as ações e 

reduzindo os custos; 

 

VIII ï A prevenção da poluição, mediante práticas que promovam a redução ou 

eliminação de resíduos na fonte geradora; 

 

IX ï A minimização dos resíduos, por meio do incentivo às práticas ambientalmente 

adequadas de reutilização, reciclagem e recuperação, e que busquem evitar sua 

geração; 

 

X ï A responsabilização Pós-Consumo do Produtor pelos produtos e serviços 

ofertados; 

 

XI ï Responsabilização por danos causados pelos agentes econômicos e sociais com 

a adoção do princípio do poluidor pagador; 

 

XII ï O direito do consumidor à informação sobre o potencial degradador ambiental 

dos produtos e serviços; 

 

XIII ï O direito à Educação Ambiental dirigida ao gerador de resíduos e ao 

consumidor dos produtos; 

 

XIV ï Os incentivos fiscais, financeiros e creditícios para que se alcancem os 

objetivos da lei (GOIÁS, 2002). 

 

De acordo com o Art. 3º da Lei os objetivos da Política Estadual de Resíduos Sólidos 

são: proteger e recuperar a qualidade do meio ambiente; proteger a saúde pública; assegurar a 

utilização adequada dos recursos naturais. 

A Lei 14.248 no seu Art. 4°, define os instrumentos de planejamento fundamentais 

para estruturar a gestão dos resíduos:  

I ï O planejamento regional integrado do gerenciamento dos resíduos sólidos; 

II ï Os programas de incentivo à adoção de sistemas de gestão ambiental pelas 

empresas; 

III ï A certificação ambiental de produtos e serviços; 

IV ï O incentivo a auto declaração ambiental na rotulagem dos produtos; 

V ï As auditorias ambientais; 

VI ï A garantia de aporte de recursos orçamentários e outros destinados à prevenção 

da poluição, à eliminação da geração, à minimização e à recuperação de áreas contaminadas 

por resíduos sólidos; 
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VII ï Os incentivos fiscais, tributários e creditícios que estimulem a minimização dos 

resíduos e as ações que evitem sua geração; 

VIII ï As medidas administrativas, fiscais e tributárias que inibam ou restrinjam 

produção de bens e a prestação de serviços com maior impacto ambiental; 

IX ï A disseminação de informações a respeito do impacto ambiental dos produtos e 

serviços; 

X ï A educação ambiental; 

XI ï A medição e avaliação dos impactos dos produtos e serviços e de seus processos 

produtivos; 

XII ï O licenciamento e a fiscalização; 

XIII ï Os programas e as metas ambientais e os relatórios ambientais para 

divulgação pública; 

XIV ï O ajustamento de conduta. 

Como já descrito nos objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei 

Estadual reforça que a gestão dos resíduos sólidos deverá promover (Goiás, 2002):  

Å A prevenção da poluição, a eliminação, ou, pelo menos a redução da geração de 

resíduos na fonte e a minimização dos resíduos gerados; 

Å A recupera­«o ambientalmente segura de materiais ou de energia dos res²duos ou 

produtos descartados; 

Å O tratamento ambientalmente seguro dos resíduos; 

Å A disposi­«o final ambientalmente segura dos res²duos remanescentes; 

Å A recupera­«o das §reas degradadas pela disposi­«o inadequada dos res²duos. 

Como previsto na Lei 12.305/2010, o Estado deverá e implementar, em parceria com 

o setor industrial, o Plano Estadual de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Industriais e de 

prevenção a Poluição, priorizando soluções integradas.  

Nesse contexto, a Lei nº. 14.384, de 31 de dezembro de 2002, coloca sob a 

administração da Agência Goiana de Meio Ambiente, o Cadastro Técnico Estadual de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Naturais, de inscrição 

obrigatória e sem qualquer ônus, pelas pessoas físicas ou jurídicas que desenvolvam 

atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos naturais e/ou à extração, 

produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio 

ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora. 

Atualmente é de responsabilidade da SEMARH o Licenciamento Ambiental dos 

projetos de disposição final dos resíduos sólidos urbanos, na modalidade Aterro Sanitários, 
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nos municípios do Estado de Goiás, através da Instrução Normativa n°. 11, de 09 de 

dezembro de 2013.  

A Instrução Normativa estabelece critérios e procedimentos para o Licenciamento 

Ambiental com Procedimento Simplificado (LAPS), que ñaplica-se a sede do município, ou 

as sedes dos municípios que operam por soluções consorciadas cuja somatória das populações 

urbana seja de até 100.000 (cem mil) habitantes, de acordo com estimativa populacional do 

IBGE do ano vigenteò (GOIÁS, 2013).  

Para aterros sanitários abrangidos por esta Instrução Normativa é dispensada a 

apresentação do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental 

(RIMA). O projeto de disposição final dos resíduos sólidos urbanos em aterro sanitário deverá 

ser submetido ao processo de licenciamento ambiental perante a Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH), nas modalidades de Licença Prévia (LP), 

Licença de Instalação (LI) e Licença de Funcionamento (LF).  

Segundo dados da Secretaria de Estado, Cidades e Assuntos Metropolitanos 

(SICAM), foi encaminhada para Assembleia Legislativa do Estado de Goiás a minuta da 

Política Estadual de Saneamento Básico ï cujo texto propositivo contempla as diretrizes 

gerais de uma nova política estadual de resíduos sólidos, essa por sua vez substitui a política 

em vigor (Goiás, 2002) que é anterior a legislação federal (Brasil, 2010). A SICAM afirma 

que essa inovação permitirá a participação do Estado na prestação de serviço de operação de 

aterros sanitários, por meio da empresa de Saneamento de Goiás S.A (SANEAGO). Dentre as 

vantagens apresentadas a SICAM está a estrutura administrativa e operacional da SANEAGO, 

instalada em 225, dos 246 municípios goianos, além disso, destaca que agregará a redução dos 

gastos dos municípios no tratamento e disposição final dos RSU.  

 

2.4 Adoção de soluções intermunicipais em Goiás para a destinação final dos rejeitos 

 

No estado de Goiás a Lei nº. 14.248 de 04 de julho de 2002,dispõe sobre a Política 

Estadual de Resíduos Sólidos. Porém, a mesma lei não foi regulamentada e, não está sendo 

utilizada. Dessa forma, a falta de regulamentação contribui para o atual cenário desfavorável 

na gestão de resíduos sólidos. 

Em 2011, objetivando adequar os locais de disposição final de RSU em Goiás, a 

SEMARH elaborou a Instrução Normativa Nº. 05ïtal documento tem como intuito a 

simplificação do licenciamento ambiental para implantação de aterros sanitários. Para o 

NURSOL, embora se considere essa resolução um marco regulatório no estado, o cenário de 
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disposição final de RSU continua, ainda hoje, praticamente o mesmo, ou seja, os locais 

inadequados ainda predominam nos municípios goianos. 

Para Dias (2014) esse problema é agravado, pois, os investimentos no setor no estado 

são escassos, restringindo-se atualmente aos custeios do Plano Estadual de Resíduos Sólidos. 

Assim, os municípios devem buscar mecanismos para custear sistemas adequados de gestão e 

gerenciamento de resíduos. Esse cenário faz com que a formação de consórcios públicos no 

estado seja incipiente e, não tem partido de estudos técnicos e econômicos que orientem os 

melhores arranjos municipais e que delimitem a abrangência dos consórcios públicos 

municipais, para a gestão associada de gerenciamento integrado dos resíduos sólidos. 

A proposta do Governo Estadual para a gestão dos resíduos sólidos, em face da 

realidade dos municípios goianos, possui, dentre seus eixos, a consolidação dos consórcios 

públicos intermunicipais que, recentemente, tiveram reconhecimento da legislação federal 

(Lei nº. 11.107, de 6 de abril de 2005 ï Lei dos Consórcios Públicos, regulamentada pelo 

Decreto nº. 6.017, de 17 de janeiro de 2007). 

Segundo o Ministério de Meio Ambiente (2012) os pequenos municípios, quando 

associados, de preferência com um de maior porte, podem ter um órgão preparado 

tecnicamente para gestão dos serviços, inclusive operando unidades de processamento de 

resíduos garantindo sua sustentabilidade.  

Seguindo esse modelo tecnológico e de gestão, os consórcios serão gestores de um 

conjunto de instalações como: ponto de entrega de resíduos, unidade de triagem, aterros 

sanitários, unidades de processamento de RCC e RCD, dentre outros ï que permitiram o 

manejo adequado dos diversos resíduos sólidos gerados no espaço urbano e o 

compartilhamento diferentes equipamentos, potencializando os investimentos (MMA, 2012).  

Segundo Plano Estadual de Resíduos Sólidos no estado de Goiás os municípios que 

adotarem o modelo de solução compartilhada de aterros sanitários deverão seguir os seguintes 

critérios:  

- O município sede será aquele com maior geração de RSU na região, de preferência 

que seja integrado por malha viária, para integrar o maior número de municípios da região, e 

com disponibilidade de área ambientalmente adequada para implantação das instalações; 

- Na definição dos municípios sede terão prioridades aqueles com aterro licenciado 

pela SECIMA/GO; 

- Distância máxima do município sede é de 60 km (com tolerância de 10%).  
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No estado de Goiás o modelo tecnológico de gestão compartilhada de aterros 

sanitários resultou em 22 soluções compartilhadas, que envolvem 139 municípios. Na tabela 

05é possível observar as soluções compartilhadas de aterros sanitários.  

 

Tabela 05: Número de municípios com solução individual e compartilhada de aterros sanitários  

Região administrativa 

de Goiás  

Número de municípios na 

região 

Número de municípios 

envolvidos em soluções 

compartilhadas  

Número de Municípios 

envolvidos em soluções 

individuais 

Norte Goiano 26 8 18 

Nordeste Goiano 20 8 

Noroeste Goiano 13 10 3 

Centro Goiano 31 21 10 

Entorno do Distrito 

Federal 

19 11 8 

Oeste Goiano 43 22 21 

Metropolitana de 

Goiânia 

20 16 4 

Sudeste Goiano 22 17 5 

Sudoeste Goiano 26 16 10 

Sul Goiano 26 10 16 

Total 246 139 107 

Fonte: FURTADO, Eliana Dias - a partir do NURSOL/UFG (2015) 

 

Na tabela 06 são apresentados os municípios da região norte de Goiás
7
 com soluções 

compartilhadas de aterro sanitário e sua capacidade de processamento. As unidades 

compartilhadas situadas na região norte envolvem sete municípios da região e outros três do 

Centro Goiano (Barro Alto, Hidrolina e São Luís do Norte).  

 

Tabela 06: Número de municípios da região norte com solução individual e compartilhada de aterros 

sanitários e respectiva capacidade de processamento 

Região administrativa 

de Goiás  

Número de 

compartilhamento  

Municípios participantes 

do compartilhamento  

Total de resíduos a ser 

recebido no 

compartilhamento (t/dia) 

2015 2035 

Norte Goiano 01 Uruaçu (sede)  25,63 29,46 

Alto Horizonte 2,57 5,02 

Barro Alto*  5,19 7,05 

Campinorte 6,52 8,43 

Hidrolina* 1,81 1,45 

Mara Rosa 5,46 4,08 

Nova Iguaçu de Goiás 1,35 1,25 

São Luís do Norte* 2,29 2,85 

Total  50,80 59,60 

02 Nova Crixás (sede) 6,91 8,78 

Mundo Novo 2,83 2,22 

Total  9,75 11,00 

Fonte: FURTADO, Eliana Dias - a partir do NURSOL/UFG (2015) 

                                                           
5. Região administrativa onde encontra-se o Consórcio CIDERNORTE.  
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Segundo a SEMARH as vantagens do modelo tecnológico de gestão compartilhada 

de resíduos são: melhores condições sanitárias para região; rateio dos custos operacionais e 

administrativos; otimização do uso de maquinários e equipamentos; redução do número de 

áreas utilizadas e, de possíveis focos de contaminação ambiental; concentração das ações de 

fiscalização do órgão ambiental competente e de atuação do Ministério Público; aumento do 

poder diálogo e negociação dos municípios na resolução de problemas locais.  

Nota-se então que os consórcios públicos possibilitam uma organização dos 

municípios, assegurando à economia de escala e assim, uma opção para viabilidade técnica e 

econômica da prestação regionalizada dos serviços públicos.  

 

2.4.1 Lei de Consócios Públicos 

 

Os consórcios públicos trata-e de uma forma de cooperação federativa 

comumente adotada para o planejamento, a regulação, a fiscalização e a prestação de 

serviços que demandam ou recomendam o envolvimento de mais de um ente federativo.  

Dessa forma, os consórcios públicos são uma forma de cooperação federativa 

que propiciam a atuação conjunta voluntária entre entes da Federação. Segundo Salomoni 

(2013) a cooperação administrativa se deve ao fato de que, nas sociedades modernas, as 

políticas públicas possuem elevada complexidade, que exigem uma atuação integrada 

diferente da Federação. Nota-se então, que muitas vezes, é necessário que o nível federal 

exerça o papel redistributivo de recursos e que o âmbito local, mais próximo das 

demandas, especialmente das políticas sociais.  

A execução de políticas públicas exige estrutura administrativa local, sendo o 

compartilhamento das estruturas administrativas municipais já existentes, mediante a 

cooperação, mais barato e mais eficiente do que criação pelo estado ou pela União, de 

estruturas paralelas às do município.  

Assim, fica evidente que a prioridade na execução de políticas públicas é do 

município, mesmo quando o financiamento ou a disciplina dessas políticas pertençam a outros 

entes da Federação. Para Schneider (2013) a cooperação não é um favor que o estado ou a 

União fazem ao município, mas sim, o cumprimento de um dever, do dever da União e do 

Estado de arcarem com suas responsabilidades nas políticas públicas.  

Nascimento Neto e Moreira (2012, p.258) apresentam os benefícios da cooperação 

intermunicipal:  
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[...] alinhamento do planejamento local e regional; auxílio da organização de planos, 

avaliações e indicadores; superação de problemas locais, possibilitando ganhos de 

escala; modernização de procedimentos administrativos; aumento da capacidade de 

cooperação técnica; implementação e regulação de políticas públicas regionalizadas; 

racionalização no uso de recursos financeiros, humanos e tecnológicos. 

 

Diante desse cenário, uma das novidades em relação ao texto original do art. 241 da 

Constituição Federal de 1988, foi a nova redação dada ao artigo 241 da Constituição Federal, 

promovido pela Emenda Constitucional nº. 19 de 1988. A Emenda Constitucional permitiu 

que os consórcios públicos e a gestão associada de serviço público possam ser disciplinados 

por meio de leis ordinárias, e não de lei complementares, verbis: 

 

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão 

por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre ente 

federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a 

transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais 

aos serviços transferidos.  

 

Dentre as mudanças da Emenda Constitucional nº. 19 de 1988 foram:  

 

(i) tantos os consórcios públicos como os convênios de cooperação entre entes 

federados devem ser disciplinados por lei dos entes que entre sim cooperam; 

 

(ii) os consórcios públicos são pessoas jurídicas que integram a Administração 

Públicas; 

 

(iii) os consórcios públicos podem ser formados por entes federativos de níveis 

distintos, por exemplo: entre estado e municípios ou, ainda, em que haja a 

participação da União ou do Distrito Federal.  

 

(iv) tanto os consórcios públicos como os convênios de cooperação podem 

autorizar a gestão associada de serviços públicos.  

 

A redação do artigo 241 da Constituição Federal, dada pela Emenda da Reforma 

Administrativa (Emenda Constitucional nº. 19 de 1988), não produziu efeitos imediatos, 

pois dependia de regulamentação de lei federal. Isso porque se perpetuou a prática de se 

criar consórcios como associações civis que não cumpriam com os preceitos de direito 

público.  

A regulamentação do artigo 241 da Constituição Federal deu-se em 2005, por 

meio da Lei nº. 11.107 de 06 de abril de 2005 ï Lei dos Consórcios Públicos e da Gestão 

Associada de Serviços Públicos. Em 17 de janeiro de 2007, foi publicado o Decreto nº. 

6.017, diploma que a regulamentou a Lei nº 11.107 de 2005. 
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A Lei de Consórcios Públicos e seu regulamento desempenharam apenas o papel 

de adaptar a legislação federal à realidade da cooperação federativa, eliminando 

dificuldades que impediam que os consórcios públicos e a gestão associada fossem 

celebrados com segurança jurídica.  

A Lei nº. 11.107 de 2005, prevê que os consórcios públicos de direito público 

são associações públicas, que são definidas como uma espécie do gênero autarquia. Em 

outras palavras, os consórcios públicos de direito público são autarquias com a finalidade 

de realizar objetivos de interesse comum ou viabilizar que ente venha cooperar com outro 

ente da Federação. O regime jurídico desses consórcios é o mesmo que os das autarquias. 

E, como autarquia, o consórcio público integra a administração indireta de todos os entes 

federativos que o formam.  

É importante ressaltar que a Lei dos Consórcios Públicos só permite que a União 

se consorcie com municípios, se houver também o consorciamento do estado, conforme 

expresso no § 2º do artigo 1° da Lei nº. 11.107 de 2005: 

 

ñArt. 1º  

[...] 

§ 2° A União somente participará de consórcios públicos e que também façam 

parte todos os Estados em cujos territórios estejam situados os municípios 

consorciadosò.  
 

Observa-se então que compete, em primeiro lugar, aos municípios o dever de 

cooperar e, sendo insuficiente a cooperação intermunicipal, é que se legitima a 

cooperação do estado. Somente quando insuficiente a cooperação do estado é que se 

admite a cooperação da União.  

Com amparo nos dispositivos previstos na Lei nº. 11.107 de 2005 e no Decreto 

nº. 6.017 de 2007, é possível destacar, de forma sucinta, que o consórcio público tem as 

seguintes características:  

 

(i) Versa sobre o exercício de competências comuns, em que há atuação 

conjunta, ou privativa, em que há propriamente cooperação; 

 

(ii) Estipula obrigações recíprocas entre os entes consorciais; 

 

(iii) Manifesta vontades não ï antagônicas; 

 

(iv) É de natureza contratual; 

 

(v) Admite cláusulas de sanções por inadimplência ou por danos causados por 

retirada do consórcios; 
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(vi) Necessita de subscrição de protocolo de intenções pelos chefes do Poder 

Executivo, cujas as cláusulas devem estar de acordo com o previsto em lei; 

 

(vii) Necessita de ratificação do protocolo por lei emanada pelo Poder 

Legislativo de cada um dos entes envolvidos; 

 

(vii i) Requer adoção de estatutos; 

 

(ix) Permite a gestão integrada plena dos serviços públicos, inclusive mediante 

o exercício, pelo consórcio, dos poderes de planejar, regular, fiscalizar e avaliar 

os serviços públicos.  

 

(x) No caso de o consórcio prestar serviços públicos, obriga cada ente 

consorciado a celebrar com ele o respectivo contrato de programa.  

 

A constituição de um consórcio público divide-se em três etapas: o Protocolo de 

Intenções, a Ratificação e os Estatutos.  

Assim o Protocolo de Intenções é o documento inicial do consórcio público e 

seu conteúdo mínimo deve obedecer ao previsto na Lei de consórcios públicos e seu 

regulamento. De forma sintética, é apresentado no artigo 5º da Lei 11.107/2005, o 

regulamento do Protocolo de Intenções:  

 

ñArt. 5º. O protocolo de intenções, sob pena de nulidade, deverá conter, no 

mínimo, cláusulas que estabeleçam:  

 

I ï a denominação, as finalidades, o prazo de duração e a sede do consórcio 

público, admitindo-se a fixação de prazo indeterminado e a previsão de 

alteração da sede mediante decisão da Assembleia Geral; 

 

II ï a identificação de cada um dos entes da Federação que podem vir a 

integrar o consórcio público, podendo indicar prazo para que subscrevam o 

protocolo de intenções; 

 

III ï a indicação da área de atuação do consórcio público; 

 

IV ï a previsão de que o consórcio público é associação pública, com 

personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, ou pessoa 

jurídica de direito privado; 

 

V ï os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o consórcio 

público a representar os entes da Federação consorciados, perante outras 

esferas de governo; 

 

VI ï as normas de convocação e funcionamento da assembleia geral, inclusive 

para a elaboração, aprovação e modificação dos estatutos do consórcio público; 

 

VII ï a previsão de que a assembleia geral é a instância máxima do consórcio 

público e o número de votos para suas deliberações; 

 

VIII ï a forma de eleição e a duração do mandato do representante legal do 

consórcio público que, obrigatoriamente, deverá ser chefe do Poder Executivo 

de ente da Federação consorciado; 
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IX ï o número, as formas de provimento e a remuneração dos empregados do 

consórcio público; 

 

X ï os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público; 

 

XI ï as condições para que o consórcio público celebre contrato de gestão, nos 

termos da Lei nº. 9.649, de 1988, ou no termo de parceria, na forma da Lei nº. 

9.790 de 1999; 

 

XII ï a autorização para a gestão associada de serviço público, explicitando: 

a) competências cuja a execução será transferida ao consórcio público;  

b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que serão 

prestados; 

c) a autorização para licitar e contratar concessão, permissão ou autorizar a 

prestação dos serviços; 

d) as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de figurar 

no contrato como contratante o consórcio público; e) os critérios técnicos de 

cálculo do valor das tarifas e de outros preços públicos, bem como os critérios 

gerais a serem observados em seu reajuste ou revisão; 

 

XIII ï o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplentes com as suas 

obrigações, de exigir o pleno cumprimento das cláusulas do contrato de 

consórcio público.  

 

O Protocolo de Intenções deve ser aprovado pelos chefes do Poder Executivo de 

cada um dos consorciados: prefeitos, caso o consórcio envolva somente municípios; 

governador, caso haja consorciamento de estado; Distrito Federal, pelo Presidente da 

República, caso a União figure também como consorciada.  

O Protocolo de Intenções deverá ser publicado para conhecimento público, 

especialmente sociedade civil, de cada um dos entes federativos que o subscreve.  

A ratificação do Protocolo de Intenções se efetua por meio de lei, na qual cada 

legislativo aprova. É importante destacar, que caso previsto, o consórcio público pode ser 

constituído sem que seja necessária a ratificação de todos os que assinaram o protocolo. 

Por exemplo, se um Protocolo de Intenções foi assinado por seis municípios, pode se 

prever que o consórcio público será constituído com a ratificação de apenas quatro 

municípios, que não precisarão ficar aguardando a ratificação dos outros dois.  

Essa clausula é importante para evitar que, pelo fato de um só município não 

conseguir ratificar o seu Protocolo de Intenções, venha prejudicar os demais.  

Após ratificado, o Protocolo de Intenções, muda de nome, passando a ser 

designado como Contrato de Consórcio Público, dispensando, assim, a redação de novo 

documento ou a obtenção de novas assinaturas.  

Depois dessas etapas (Protocolo de Intenções e Ratificação), será convocada a 

assembleia geral do consórcio público, que verificará a ratificação do protocolo por parte 
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de cada consorciado, proclamando o consórcio como constituído. A seguir, decidirá sobre 

os estatutos que deverão obedecer ao contrato de consórcio público.  
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CAPÍTULO III : O CONSÓRCIO CIDERNORTE/GO: A IMPLEMENTAÇÃO DA 

LEI 12.305/2010 NOS MUNICÍPIOS DE PORANGATU, NOVO PLANALTO E 

MUTUNÓPOLIS 

 

3.1 A caracterização e formação do consórcio CIDERNORTE/GO  

 

Os municípios compõem o consórcio CIDERNORTE, pertencem à região norte do 

Estado de Goiás. Porangatu se destacou entre os demais municípios da região e atualmente é 

considerado um dos centros urbanos mais influentes da região do Médio Norte Goiano, nas 

microrregi»es de óPorangatuô (Porangatu e Mutun·polis) e S«o Miguel do Araguaia (Novo 

Planalto), com áreas de aproximadamente 4.820, 1.243 e 869 km², respectivamente. Estes 

mesmos respectivos distanciam-se a 406, 490 e 384 km da capital Goiânia/GO e a 511, 472 e 

368 km de Brasília/DF. O mapa 03 detalha melhor a localização dos municípios consorciados. 

O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região Norte iniciou com a 

constituição do Consórcio Integrado de Resíduos Sólidos do Norte Goiano (CIRSNGO), com 

a celebração do Protocolo de Intenções entre as prefeituras de Porangatu e Novo Planalto.  

Em 17 de julho de 2013, foi aprovada pelo Legislativo Municipal de Porangatu a 

ratificação do Protocolo de Intenções celebrado pelos municípios de Porangatu e Novo 

Planalto na forma da Lei complementar nº. 2.609 de 2013. Bem como, a Lei Municipal nº. 

578 de 03 de setembro de 2013, que ratifica o Protocolo de Intenções celebrado pelos 

municípios de Porangatu e Novo Planalto, por parte de Poder Legislativo de Novo Planalto.  

Destaca-se ainda que estas leis ratificaram o Protocolo de Intenções ora firmado 

entre estes municípios. Este consórcio, denominado Consórcio Integrado de Resíduos Sólidos 

do Norte Goiano (CIRSNGO) passa ser regido por seu estatuto, mas ainda não contava com 

estrutura física e recursos humanos próprios incorporados.  

Devido à necessidade de expansão do consórcio e ingresso do município de 

Mutunopólis ao CIRSNGO, levou a celebração de um novo Protocolo de Intenções entre os 

municípios de Porangatu, Novo Planalto e Mutunópolis com vistas à Instituição do Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento da Região Norte de Goiás (CIDERNORTE).  
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Mapa 03: Localização e limites municipais e estaduais dos municípios do CIDERNORTE  
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Esse novo Protocolo de Intenções propõe que o CIDERNORTE funcione como uma 

autarquia, do tipo associação pública, com atuação nos territórios dos municípios que o 

integram. Contempla este Protocolo o consorciamento dos municípios de Bonópolis, 

Campinaçu, Estrela do Norte, Formoso, Minaçu, Mundo Novo, Mutunópolis, Novo Planalto, 

Porangatu, Santa Tereza de Goiás, São Miguel do Araguaia e Trombas. No mapa 04 é 

possível observar a área de influência do consórcio CIDERNORTE.  

Assim, não fica descartada a hipótese de que os municípios que estão dentro da área 

de influência possam futuramente vir a integrar o CIDERNORTE, fato este que deve ser 

tratado e acordado por todas as partes envolvidas no consórcio.  

O Consórcio tem como objetivo as atividades de planejamento e prestação de 

serviços públicos de manejo de resíduos sólidos e de drenagem e manejo das águas pluviais 

ou atividades integrantes desses serviços por meio de contratos de programa que venham a 

celebrar com os Municípios. O artigo 1º do Protocolo de Intenções do CIDERNORTE 

apresenta de forma mais detalhada os objetivos do Consórcio: 

 

Art. 1º O objeto deste Convênio é a adoção de medidas conjuntas, por todas as 

partes celebrantes, à elaboração do plano intermunicipal de resíduos sólidos, projeto 

executivo para aterro sanitário e estação transbordo, construção e manutenção do 

aterro sanitário e estação de transbordo, sistema de coleta comum dos resíduos da 

região e criação de centro de triagem e beneficiamento de material reciclado junto 

aterro sanitário e um centro de triagem e coleta seletiva em cada município 

consorciado.  

 

Observa-se então que o CIDERNORTE especificamente objetiva defender, ampliar, 

promover a interação, fortalecer e desenvolver a capacidade administrativa, técnica e 

financeira dos Serviços Públicos de manejo de Resíduos Sólidos dos Municípios que integram 

este consórcio. Destarte, o CIDERNORTE configura-se como uma sociedade pública, sem 

fins lucrativos que se rege pelo disposto neste protocolo e intenções e pelas disposições legais 

aplicáveis aos municípios integrantes deste instrumento.  

Nota-se então, que os municípios consórcios poderão firmar convênios, contratos, 

acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou 

econômicas de outras entidades e órgãos do governo. Especificamente tratando-se de uma 

política de resíduos sólidos os municípios consorciados poderão: Promover o 

desenvolvimento local das políticas de resíduos sólidos, buscando, estimular a não geração, 

redução, reutilização e a reciclagem dos resíduos sólidos visando à conservação e o 

enriquecimento dos recursos naturais do solo, além, de criar um sistema de arranjos 

institucionais visando à melhoria dos serviços de disposição final de resíduos sólidos.  
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Mapa 04: Área de influência do consórcio CIDERNORTE  
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Para atender o objetivo proposto o consórcio CIDERNORTE elaborou-se um 

cronograma de execução dos programas e ações propostas (Ver quadro 04). O cronograma foi 

elaborado considerando quatro horizontes temporais: imediato (até 2 anos), curto prazo (até 5 

anos), médio prazo (de 5 a 10 anos) e longo prazo (de 10 a 20 anos).   

As ações do Plano Consorciado de Gestão Integrada do CIDERNORTE deverão ser 

revisadas juntamente com a elaboração do Plano Plurianual (PPA) dos municípios 

consorciados e deverá ser coordenado pelo Consórcio. Desse modo, as ações do Plano terão 

respaldo no planejamento orçamentário dos municípios, respeitando assim as diretrizes 

orçamentárias de cada um.  

Segundo o Presidente do Cons·rcio ña revis«o do Plano dever§ promover uma 

discussão crítica a respeito dos avanços alcançados no território do Consórcio quanto à gestão 

dos res²duos s·lidosò. Destaca ainda, que a revis«o do Plano dever§ ser feita tendo como 

premissa social a participação social, garantindo assim que acha controle social no PCGIRS. 

Sugere-se a realização de audiências e consultas públicas quanto aos pontos que sofrerão 

alterações. Segundo o Presidente do Consórcio os anos de revisão do plano são:  

2014    Aprovação PCGIRS 

2016   1º Revisão do PCGIRS 

2020   2º Revisão do PCGIRS 

2024   3º Revisão do PCGIRS 

2028   4º Revisão do PCGIRS 

2032   5º Revisão do PCGIRS 

2034   Horizonte de elaboração do PCGIRS 

A revisão do plano é fundamental para a consolidação das ações implementadas, 

bem como para refinar as ações propostas inicialmente no plano e a realidade do território do 

Consórcio. É o momento de observar as falhas e apontar soluções para elas, para a atualização 

das projeções populacionais e de geração de resíduos e reestruturação do cronograma de 

implantação, observando as etapas já executadas, bem como a avaliação quanto ao 

cumprimento das metas inicialmente propostas.  
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Quadro 04: Cronograma das ações propostas 

Item Descrição Prazos 

Imediato Curto Médio Longo 

Aterro Sanitário  

01 Definição de área para implantação do Aterro do consórcio  X    

02 Encerramento do aterro controlado de Porangatu X    

03 Encerramento do lixão de Novo Planalto de Mutunópolis  X    

04 Compra de balança veicular para instalação do aterro do Consórcio   X   

05 Inicio da operação do aterro do Consórcio  X   

Limpeza Urbana 

07 Formação de associação ou cooperativas de catadores, com apoio do Consórcio CIDERNORTE  X    

08 Estudo técnico complementar para definição da taxa de cobrança pela prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos a 

ser implementada no território do Consórcio CIDERNORTE 

X    

09 Exigir Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de geradores específicos X    

10 Troca de turno dos serviços de varrição de noturno para diurno nos bairros residenciais, em Porangatu  X   

11 Criação da Câmara Técnica de Resíduos Sólidos no Consórcio CIDERNORTE   X X X 

12 Ampliação dos serviços de varrição nos municípios consorciados   X X X 

13 Criação de sistema informatizado para a gestão de resíduos sólidos - Sistema Consorciado de Informações sobre Resíduos Sólidos (SiCIRS)  X   

Coleta Convencional 

14 Expansão dos serviços de coleta convencional na zona urbana dos municípios consorciados, de modo a atender os novos loteamentos instalados X    

15 Substituição da frota de veículos coletores, para uso apenas de caminhões compactadores   X  

Coleta Seletiva 

16 Construção do Pátio de Compostagem modular, com possibilidade de expansão posterior, para atender ao Consórcio CIDERNORTE X    

17 Iniciar a compostagem dos resíduos úmidos X    

18 Iniciar a coleta seletiva nas escolas públicas municipais - Programa de Coleta Seletiva nas Escolas X    

19 Instalação de Pontos de Entrega Voluntária - PEV's para coleta de resíduos sólidos secos nas unidades escolares públicas municipais os municípios 
consorciados 

X    

20 Iniciar coleta seletiva nos bairros selecionados - Programa Bairro Sustentável  X   

21 Aquisição de caminhões "gaiola" para a coleta seletiva - Um para cada município consorciado  X   

Coleta Especial 

22 Exigir a implementação de sistemas de logística reversa dos geradores identificados X    

23 Instalação de Pontos de Entrega Voluntaria (PEV's) nos supermercados de maior porte no território do Consórcio - Porangatu (3), Novo Planalto (1) e 

Mutunópolis (1) 

 X   

24 Instalação do Ecoponto para recebimento de medicamentos vencidos (EcoSaúde)  X   

25 Instalação do Ecoponto para recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos (EcoAgro) - Pelo menos um no território do Consórcio  X   

26 Instalação do Ecoponto para recebimento de pneus inservíveis (EcoPneus) - Um em cada município consorciado  X   

Passivos Ambientais 

27 Elaboração de estudo técnico complementar para avaliação do grau de contaminação da área do Aterro Controlado de Porangatu e proposição do Plano de 

Monitoramento 

X    

28 Início da recuperação da área do Aterro Controlado de Porangatu  X X X 

29 Elaboração de estudo técnico complementar para avaliação do grau de contaminação da área do atual Lixão de Novo Planalto e Mutunópolis e proposição 
do Plano de Monitoramento 

X    

30 Inicio da recuperação da área do atual Lixão de Novo Planalto e Mutunópolis   X X X 

Fonte: FURTADO: Eliana Dias - a partir do CIDERNORTE (2016) 
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3.2 Diagnóstico da situação atual da gestão de resíduos sólidos nos municípios consorciados 

 

Os municípios consorciados não dispõem de um corpo técnico experiente para 

gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos (RSU). Assim, a administração de RSU nesses 

municípios fica a cargo de diversas secretarias, como: administração, transporte, infraestrutura e 

urbanismo, nota-se que a falta de experiência na gestão dos RSU e a falta de recursos técnicos e 

financeiros fazem com que prevaleçam os lixões.  

Os serviços de limpeza urbana do município de Porangatu são realizados por uma 

empresa contratada, que presta os seguintes serviços: coleta dos resíduos sólidos 

urbanos,varrição de vias públicas, poda e roçagem em geral, coleta e transporte de resíduos de 

construção civil, assim como a disposição final de todos estes resíduos é feita no Aterro 

Controlado Municipal, localizado a 2 km do perímetro urbano do município. A entrada de 

acesso não foi ainda asfaltada, o que aumenta a poluição pela poeira constante, no vai e vem 

dos veículos, que transitam nos períodos matutinos e noturnos, na execução de suas 

atividades. Estima-se que cerca de 83% da população da zona urbana do município e dos 

distritos seja atendida com o serviço de coleta de resíduos sólidos. 

Os resíduos, após coleta, seguem diretamente para o local de disposição final. Não há 

área de transbordo. O aterro controlado, além de receber resíduos sólidos urbanos, é utilizado 

para disposição dos resíduos da construção civil. Nas fotos 01 e 02 é possível observar o 

aterro controlado de Porangatu ï obra financiada pelo governo federal, que se transformou em 

um verdadeiro lixão devido à ausência de estrutura técnica, recurso e equipamentos da 

prefeitura municipal para manejo adequado do RSU e a operação continuada do aterro.  

 
Fotos 01 e 02: Aterro controlado de Porangatu  

 

Fonte: FURTADO, Eliana Dias (2016) 


